
LÍNGUA PORTUGUESA
DICA - REESCRITA DE FRASES 

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

NA MEDIDA 
EM QUE

À MEDIDA QUE

X
PODE TAMBÉM SER USADA COMO 

CONDIÇÃO OU PROPORÇÃO 

EXPRESSA IDEIA DE PROPORÇÃO 

PODE SUBSTITUIR POR 
“À PROPORÇÃO QUE”

EX: À MEDIDA QUE O TEMPO 
PASSA, ELE FICA MAIS FORTE

EXPRESSA IDEIA DE CAUSA 

OBS: AS BANCAS,EM GERAL, 
COBRAM MAIS A EXPRESSÃO 

COM IDEIA DE CAUSA

PODE SER SUBSTITUÍDA POR: “UMA VEZ QUE”
“VISTO QUE”,”JÁ QUE”,DENTRE OUTROS 

EX: NA MEDIDA EM QUE VOCÊ 
ESTUDOU, PASSOU NO CONCURSO



LÍNGUA PORTUGUESA
ACENTUAÇÃO
USO DOS PORQUÊS 

POR QUE

!EQUIVALE A “POR QUAL RAZÃO”, “POR QUAL MOTIVO”,
“PELA QUAL”,”PELOS QUAIS”
EX - POR QUE VOCÊ QUER SER APROVADO NO CONCURSO DA PF?

EX - ESTAS SÃO AS RAZÕES POR QUE ESTUDO BASTANTE

POR QUÊ 
!É UTILIZADO NO FINAIS DE FRASES, ANTES DE PONTO 
FINAL,DE INTERROGAÇÃO, DE EXCLAMAÇÃO OU DE RETICÊNCIAS 

EX - ESTUDO BASTANTE PARA SER APROVADO. SABE POR QUÊ? 
 
EX - O CONTRATO NÃO FOI ASSINADO. POR QUÊ?

PORQUE

!CORRESPONDE A UMA EXPLICAÇÃO OU UMA CAUSA
(POIS,JÁ QUE,UMA VEZ QUE,PORQUANTO..)

EX - COMPREI ESTE COMPUTADOR PORQUE É MAIS BARATO 
 
EX - ESTUDO PORQUE EU QUERO PASSAR

(PERGUNTA)

(FIM DE FRASE)

(RESPOSTA)

PORQUÊ 
(SUBSTANTIVO)

!EQUIVALE A UM SUBSTANTIVO(É ANTECEDIDO DE UM 
- TEM SIGNIFICADO DE “MOTIVO”, “RAZÃO”DETERMINANTE)

EX - NÃO SEI O PORQUÊ DESSA ESCOLHA 
 
EX - EU SEI O PORQUÊ DA SUA DEDICAÇÃO 

:



LÍNGUA PORTUGUESA
VERBOS

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA PARA A VOZ PASSIVA 

CONVERSÃO DA VOZ ATIVA NA VOZ PASSIVA ANALÍTICA

!O SUJEITO SE TRANSFORMA EM AGENTE DA PASSIVA  
!O OBJETO DIRETO SE TRANSFORMA NO SUJEITO DA PASSIVA  
!O VERBO TRANSITIVO SE TRANSFORMA EM LOCUÇÃO VERBAL 

EXEMPLO:
O TREINADOR ALTEROU O HORÁRIO DO JOGO 

!O SUJEITO (O TREINADOR) PASSA PARA AGENTE DA PASSIVA (PELO 
TREINADOR) 
!O OBJETO DIRETO PASSA PARA SUJEITO DA PASSIVA (O HORÁRIO DO 
JOGO) 
!O VERBO TRANSITIVO (ALTEROU) PASSA PARA LOCUÇÃO VERBAL (FOI 
ALTERADO)

O HORÁRIO DO JOGO FOI ALTERADO PELO TREINADOR

SUJEITO OBJETO DIRETO

SUJEITO PACIENTE AGENTE DA PASSIVA (SER + PARTICÍPIO)



LÍNGUA PORTUGUESA

DICA - REESCRITA DE FRASES

EXPRESSÕES PROBLEMÁTICAS 

AO INVÉS DE 

EM VEZ DE 

X SIGNIFICA - IDEIAS CONTRÁRIAS,
OPOSIÇÃO,“AO CONTRÁRIO DE”

EX: AO INVÉS DE DESCER,SUBIU

SOMENTE PODE SER USADO 
NO SENTIDO DE OPOSIÇÃO 

EM GERAL, USADO COM SIGNIFICADO 
DE “NO LUGAR DE”

MAIS ABRANGENTE - ALÉM DE SER USADO 
PARA IDEIAS DIFERENTES, PODE SER USADO 

TAMBÉM PARA IDEIAS CONTRÁRIAS

(NA DÚVIDA, OPTE 
SEMPRE POR ELA)

EM VEZ DE TELEFONAR PARA O MEU AMIGO, 
IREI MANDAR UMA MENSAGEM PARA ELE



LÍNGUA PORTUGUESA
SINTAXE

ADJUNTO ADNOMINAL x COMPLEMENTO NOMINAL 

ADJUNTO ADNOMINAL COMPLEMENTO NOMINAL 
SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS ABSTRATOS 
✔ADJETIVOS  
✔ADVÉRBIOS 

SOMENTE SE LIGA A: 
✔SUBSTANTIVOS CONCRETOS 
E ABSTRATOS 

É NECESSARIAMENTE 
PREPOSICIONADO

PODE SER OU NÃO 
PREPOSICIONADO 

PRINCIPAL PEGADINHA DE PROVA PARA CONFUNDIR OS DOIS: 
NO CASO DE SUBSTANTIVO ABSTRATO COM TERMO PREPOSICIONADO “DE”. 

NESSE CASO, VEJA COMO DISTINGUIR:

🔹TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO AGENTE:  

SERÁ ADJUNTO ADNOMINAL 

♦TERMO PREPOSICIONADO 
TEM SENTIDO PACIENTE: 

SERÁ COMPLEMENTO NOMINAL

🔹SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (UM ADJETIVO EQUIVALENTE)

♦NÃO É SUBSTITUÍVEL POR UMA PALAVRA 
ÚNICA (ADJETIVO EQUIVALENTE)

🔹PODE INDICAR POSSE ♦NÃO PODE INDICAR POSSE 

EX: O CONSUMO DOS 
BRASILEIROS (OS BRASILEIROS 

CONSOMEM - AGENTE)

EX: O CONSUMO DE PÃO (O PÃO 
É CONSUMIDO - PACIENTE)

.



DIREITO PROCESSUAL PENAL

DICA - PRINCÍPIOS
PRINCÍPIO DO JUIZ NATURAL

NINGUÉM SERÁ SENTENCIADO SENÃO 
PELA AUTORIDADE COMPETENTE 
(CONFORME PREVISTO EM LEI)

PRINCÍPIO DO 
JUIZ NATURAL

É VEDADO TRIBUNAL OU JUÍZO DE EXCEÇÃO 

PRINCÍPIO DA VEDAÇÃO À AUTOINCRIMINAÇÃO

NINGUÉM É OBRIGADO A PRODUZIR 
PROVA CONTRA SI MESMO PRINCÍPIO DA 

VEDAÇÃO À 
AUTOINCRIMINAÇÃO

EXEMPLO: DIREITO AO SILÊNCIO 

O ÔNUS DE PROVA INCUMBE 
ACUSAÇÃOÀ



DIREITO PROCESSUAL PENAL
DICA - INQUÉRITO POLICIAL 

CARACTERÍSTICAS

SCRITO

NDISPONÍVEL 

NQUISITIVO

ISPENSÁVEL 

ISCRICIONÁRIO 

E
I
I
D
D
OFICIAL

SIGILOSO

OFICIOSO

TODOS OS ATOS DEVERÃO SER ESCRITOS

MANDAR ARQUIVAR O INQUÉRITO 
AUTORIDADE POLICIAL NÃO PODE 

NÃO HÁ CONTRADITÓRIO E AMPLA DEFESA

A PROPOSITURA DA AÇÃO PENAL 
PODE SER REALIZADA SEM ELE 

CABE A AUTORIDADE POLICIAL CONDUZIR O 
INQUÉRITO DA MANEIRA QUE ENTENDER SER 

MELHOR PARA AS INVESTIGAÇÕES

CONDUZIDA POR ÓRGÃO OFICIAL 

DEVE TRAMITAR EM SIGILO 
PARA ELUCIDAÇÃO DOS FATOS

DEVE SER INSTAURADO DE 
DE AÇÃO PENAL PÚBLICA INCONDICIONADA 

NOS CRIMES OFÍCIO 

“EI IDDOSO” 

.



*(EM DIAS)* INVESTIGADO 
PRESO

INVESTIGADO 
SOLTO

REGRA GERAL 10 30

15 + 15 30INQUÉRITO 
POLICIAL FEDERAL 

LEI DE DROGAS 

CRIMES CONTRA A 
ECONOMIA POPULAR 

30 + 30 90 + 90

10 10

DIREITO PROCESSUAL PENAL

PRAZOS PARA CONCLUSÃO DO INQUÉRITO POLICIAL 

DICA - INQUÉRITO POLICIAL



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CRIMES FUNCIONAIS PRÓPRIOS X IMPRÓPRIOS 

CRIMES 
FUNCIONAIS 
PRÓPRIOS

AUSENTE A CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

O FATO PASSA A SER CONSIDERADO 
IRRELEVANTE NA ESFERA PENAL,ISTO É, 

ABSOLUTAMENTE ATÍPICO 

CRIMES 
FUNCIONAIS 
IMPRÓPRIOS 

EXEMPLO - CRIME DE 
CORRUPÇÃO PASSIVA 

CASO PRATICADO APENAS POR PARTICULAR, 
SERÁ CONSIDERADO UM FATO ATÍPICO 

AUSENTE A CONDIÇÃO DE 
FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

SUBSISTIRÁ UM CRIME DIVERSO
DO CRIME FUNCIONAL

EXEMPLO:  
PECULATO-FURTO

CASO PRATICADO APENAS POR PARTICULAR, 
RESPONDERÁ PELO CRIME DE FURTO 



DIREITO PENAL

PECULATO

PECULATO

APROPRIAR-SE O FUNCIONÁRIO PÚBLICO DE
DINHEIRO,VALOR OU QUALQUER OUTRO BEM 

MÓVEL,PÚBLICO OU PARTICULAR 

DE QUE TEM A POSSE EM RAZÃO DO CARGO

OU DESVIÁ-LO,EM PROVEITO PRÓPRIO OU ALHEIO

(PECULATO-APROPRIAÇÃO)

(PECULATO-DESVIO)

PECULATO 
FURTO

APLICA-SE A MESMA PENA,SE 
O FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

EMBORA NÃO TENDO A POSSE 
DO DINHEIRO,VALOR OU BEM

O SUBTRAI, OU CONCORRE 
PARA QUE SEJA SUBTRAÍDO 

EM PROVEITO PRÓPRIO OU ALHEIO,VALENDO-SE 
DE FACILIDADE QUE LHE PROPORCIONA A 

QUALIDADE DE FUNCIONÁRIO 

CABE TENTATIVA 
NESSES 3 TIPOS 
DE PECULATOS 

DICA - CRIMES PRATICADOS POR FUNCIONÁRIO 
PÚBLICO CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL



DIREITO PENAL
DICA - CRIMES PRATICADOS POR PARTICULAR 

CONTRA A ADMINISTRAÇÃO EM GERAL

CORRUPÇÃO ATIVA 

CORRUPÇÃO 
ATIVA 

OFERECER OU PROMETER VANTAGEM
INDEVIDA A FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

PARA DETERMINÁ-LO A PRATICAR, 
OMITIR OU RETARDAR ATO DE OFÍCIO 

A PENA É 
AUMENTADA 
DE 1/3

SE, EM RAZÃO DA VANTAGEM OU PROMESSA 

O FUNCIONÁRIO RETARDA OU OMITE 
ATO DE OFÍCIO,OU O PRATICA 
INFRINGINDO DEVER FUNCIONAL 

CRIME 
FORMAL

BASTA A OFERTA OU PROMESSA DE VANTAGEM 
INDEVIDA AO FUNCIONÁRIO PÚBLICO 

CORRUPÇÃO 
ATIVA E 
PASSIVA

SÃO TIPOS PENAS DISTINTOS E AUTÔNOMOS 

INDEPENDENTES ENTRE SI

DE MODO QUE A COMPROVAÇÃO DE UM DELES  
NÃO PRESSUPÕE A DO OUTRO 



DIFAMAÇÃO

DIFAMAR ALGUÉM, IMPUTANDO-LHE FATO 

A EXCEÇÃO  
DA VERDADE

DIREITO PENAL
DICA - CRIMES CONTRA A HONRA

DIFAMAÇÃO OFENSIVO À SUA REPUTAÇÃO

NÃO É PUNIDA CONTRA OS MORTOS

OFENDE A HONRA 
OBJETIVA 

O INFRATOR TEM O INTUITO DE 
TORNAR ALGUÉM PASSÍVEL DE

DESCRÉDITO NA OPINIÃO PÚBLICA 

CONSUMAÇÃO 
QUANDO TERCEIRA PESSOA TOMA 
CONHECIMENTO DA DIFAMAÇÃO 

RETRATAÇÃO É ADMITIDA 

SOMENTE SE ADMITE SE O OFENDIDO

E A OFENSA É RELATIVA AO 
EXERCÍCIO DE SUAS FUNÇÕES

É FUNCIONÁRIO PÚBLICO
.



DIREITO PENAL
DICA - APLICAÇÃO DA LEI PENAL

LEI PENAL NO TEMPO (I)

LEI PENAL 
NO TEMPO

NINGUÉM PODE SER PUNIDO POR FATO QUE LEI 
POSTERIOR DEIXA DE CONSIDERAR CRIME,

CESSANDO EM VIRTUDE DELA A EXECUÇÃO E OS 
EFEITOS PENAIS DA SENTENÇA CONDENATÓRIA

PELO PRINCÍPIO DA ATIVIDADE, EM REGRA, A LEI PENAL 
SÓ PRODUZ EFEITO DURANTE A SUA VIGÊNCIA 

EXTRA-ATIVIDADE 
DA LEI PENAL 

ULTRA-ATIVIDADE 
BENÉFICA 

RETROATIVIDADE 
BENÉFICA 

LEI NOVA BENÉFICA 
AO RÉU RETROAGE 

LEI REVOGADA MAIS BENÉFICA 
CONTINUA A REGER OS FATOS 

PRATICADOS DURANTE A SUA VIGÊNCIA 

AINDA QUE HAJA 
SENTENÇA CONDENATÓRIA 
TRANSITADA EM JULGADO



DIREITOS HUMANOS
TRATADOS INTERNACIONAIS DE DIREITOS HUMANOS

PASSO A PASSO DA INCORPORAÇÃO DOS 
TRATADOS INTERNACIONAIS NO BRASIL

!ASSINATURA 
PELO PRESIDENTE 
DA REPÚBLICA

A ASSINATURA DE NORMAS INTERNACIONAIS 
NO BRASIL É DE COMPETÊNCIA PRIVATIVA
DO PRESIDENTE DA REPÚBLICA

!APROVAÇÃO 
PELO CONGRESSO 

NACIONAL

QUANDO OS TRATADOS INTERNACIONAIS ACARRETAREM 
ÔNUS OU COMPROMISSOS GRAVOSOS AO PATRIMÔNIO 
NACIONAL SERÁ IMPRESCINDÍVEL A APROVAÇÃO 

DEFINITIVA PELO CONGRESSO NACIONAL,

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA DOS PARLAMENTARES, 
MATERIALIZADA POR MEIO DE DECRETO LEGISLATIVO 

NO BRASIL,ADOTA-SE O MODELO DE DUPLICIDADE 
DE VONTADES,OU SEJA, SÃO NECESSÁRIAS DUAS 

VONTADES PARA QUE O TRATADO SURTA 
EFEITOS,NO CASO A DO PRESIDENTE DA 
REPÚBLICA E A DO CONGRESSO NACIONAL 



DIREITOS HUMANOS
TEORIA GERAL DOS DIREITOS HUMANOS

DIREITOS HUMANOS X DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITOS 
FUNDAMENTAIS  

ISTO É,NORMAS IMPERATIVAS,DE

DIREITOS 
HUMANOS

SÃO OS DIREITOS E VALORES PROTEGIDOS EM

SÃO CONHECIDOS 
COMO NORMAS
JUS COGENS EM RAZÃO DE SUA SUPERIORIDADE 

DIANTE DAS DEMAIS NORMAS

SÃO OS DIREITOS

SÃO COMUMENTE ENCONTRADOS 
EM SUAS CONSTITUIÇÕES

OBRIGATÓRIA

ÂMBITO INTERNACIONAL A FIM DE ASSEGURAR  
A DIGNIDADE HUMANA A TODOS OS HOMENS

APLICABILIDADE

INCORPORADOS PELOS PAÍSES E
NO SEU ORDENAMENTO JURÍDICO INTERNOPOSITIVADOS

HÁ DIREITOS FUNDAMENTAIS QUE PODEM SER 
RESTRINGIDOS PELA CF/88 OU POR NORMA 

INFRACONSTITUCIONAL QUE ESTEJA DE ACORDO COM ELA   

PESSOA JURÍDICA TEM TITULARIDADE DE 
DIREITOS FUNDAMENTAIS NO QUE FOR COMPATÍVEL 

OBS:  
ANIMAIS NÃO 

SÃO TITULARES 
DE DIREITOS 
FUNDAMENTAIS  

 PORÉM, SÃO 
OBJETO DE 
TUTELA 

CONSTITUCIONAL



DIREITOS HUMANOS
DECLARAÇÃO UNIVERSAL DOS DIREITOS HUMANOS

O RELACIONAMENTO AMIGÁVEL É UMA DAS PRETENSÕES 
DOS PAÍSES QUE INTEGRAM AS NAÇÕES UNIDAS  

PREÂMBULO

TRAZ A DIGNIDADE DA PESSOA 
HUMANA COMO ELEMENTO CENTRAL

A DIGNIDADE DA PESSOA HUMANA É O NÚCLEO DO 
DIREITO INTERNACIONAL DOS DIREITOS HUMANOS

ELA DECORRE DA MERA CONDIÇÃO HUMANA E NÃO 
DEPENDE DE CONCESSÃO POLÍTICA DA SOCIEDADE 

OS IMPACTOS/ATROCIDADES DAS GUERRAS MUNDIAIS 
FORAM DETERMINANTES PARA O PROCESSO DE 
INTERNACIONALIZAÇÃO DOS DIREITOS HUMANOS

OS ESTADOS MEMBROS DEVEM SE ESFORÇAR PARA 
QUE SEJAM CRIADOS MEIOS DE IMPLEMENTAÇÃO 

DOS DIREITOS PREVISTOS NA DUDH

ENTRE OS QUAIS A EDUCAÇÃO E O 
ENSINO EM DIREITOS HUMANOS



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - PODERES ADMINISTRATIVOS

PODER DE 
POLÍCIA 

FACULDADE DA 
ADMINISTRAÇÃO DE 

EM FAVOR DA COLETIVIDADE 

COMPETÊNCIA 
PARA EXERCER 

PODE SER DA UNIÃO/ESTADOS/DF/ 
MUNICÍPIOS - CONFORME A

COMPETÊNCIA DA 

COMPETÊNCIA DOS

COMPETÊNCIA DO 

COMPETÊNCIA DOS 

INTERESSE 

INTERESSE  

INTERESSE  

INTERESSE 

PODER DE POLÍCIA 

A LIBERDADE E A 
PROPRIEDADE INDIVIDUAL 

CONDICIONAR OU RESTRINGIR

PREDOMINÂNCIA DO INTERESSE (CF)

NACIONAL

REGIONAL E LOCAL

REGIONAL

LOCAL

UNIÃO

ESTADOS

DF

MUNICÍPIOS

TEM COMO BASE O PRINCÍPIO DA 
SUPREMACIA DO INTERESSE PÚBLICO  



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ORGANIZAÇÃO ADMINISTRATIVA

AUTARQUIA

PESSOA JURÍDICA DE DIREITO 

EXERCE FUNÇÕES

TEM CAPACIDADE DE AUTOADMINISTRAÇÃO 

CRIADA

AUTARQUIAS (I)

PÚBLICO

CARACTERÍSTICAS 

TÍPICAS DE ESTADO 

POR LEI ESPECÍFICA 

POSSUI PATRIMÔNIO E RECEITA PRÓPRIOS 

A EXTINÇÃO DA AUTARQUIA TAMBÉM 
DEPENDE DA EDIÇÃO DE LEI ESPECÍFICA 

FORO

AUTARQUIA 
FEDERAL 

AUTARQUIA 
ESTADUAL E 
MUNICIPAL

JUSTIÇA FEDERAL

JUSTIÇA ESTADUAL



DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS 
DIREITO ADMINISTRATIVO

COMPETÊNCIAS (II) 
DELEGAÇÃO E AVOCAÇÃO

DELEGAÇÃO 

ATRIBUIR A TERCEIRO PARCELA DE SUA ATRIBUIÇÕES 

NÃO DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO

ATO DISCRICIONÁRIO E REVOGÁVEL A QUALQUER TEMPO

O ATO DE DELEGAÇÃO E SUA REVOGAÇÃO 
DEVERÃO SER PUBLICADOS NO MEIO OFICIAL

NÃO PODEM SER OBJETO DE DELEGAÇÃO 

CE

NO

RA

COMPETÊNCIA EXCLUSIVA

ATOS NORMATIVOS

RECURSOS ADMINISTRATIVOS

AVOCAÇÃO 

ATRAIR PARA SI A COMPETÊNCIA DE UM SUBORDINADO

DEPENDE DE SUBORDINAÇÃO 

MEDIDA EXCEPCIONAL E TEMPORÁRIA

DEVE SER JUSTIFICADO 

NÃO PODE COMPETÊNCIA EXCLUSIVA 

.

.



DIREITO ADMINISTRATIVO
DICA - ATOS ADMINISTRATIVOS

CLASSIFICAÇÃO DOS ATOS ADMINISTRATIVOS (III)

ATO VÁLIDO X ANULÁVEL X NULO X INESXISTENTE

ATO 
VÁLIDO

É O ATO PRATICADO COM OBSERVÂNCIA DE 
TODOS OS REQUISITOS LEGAIS 

COMPETÊNCIA/FINALIDADE/FORMA/MOTIVO E OBJETO

ATO 
ANULÁVEL 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO  SANÁVEL 

PODE SER 
CONVALIDADO 

DESDE QUE NÃO CAUSE PREJUÍZO 
AO PATRIMÔNIO PÚBLICO E NEM 

CAUSE DANO A TERCEIROS 

ATO 
NULO 

É O ATO QUE APRESENTA VÍCIO INSANÁVEL  

NÃO É POSSÍVEL QUE SEJA CORRIGIDO, DEVENDO 
SER ANULADO PELA ADM. OU PELO JUDICIÁRIO 

ATO 
INEXISTENTE 

É O ATO QUE APARENTA SER UMA MANIFESTAÇÃO 
DE VONTADE DA ADMINISTRAÇÃO 

PORÉM, NÃO CHEGA A SE APERFEIÇOAR 
COMO ATO ADMINISTRATIVO (EX: ATO DO 

USURPADOR DE FUNÇÃO PÚBLICA)



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

DIREITO 
À VIDA 

DIREITO DE CONTINUAR VIVO

DIREITO A TER UMA VIDA DIGNA 

NÃO OFENDE O DIREITO À VIDA A  
PESQUISA COM CÉLULAS-TRONCO EMBRIONÁRIAS 

EM CASO DE 
GUERRA DECLARADA

CF - NINGUÉM SERÁ SUBMETIDO À TORTURA 
NEM A TRATAMENTO DESUMANO OU DEGRADANTE 

NÃO VIOLA O DIREITO À VIDA A INTERRUPÇÃO 
DA GRAVIDEZ DE FETO ANENCÉFALO 

STF

A CF ADMITE A
MORTEPENA DE 

MÍNIMO 
EXISTENCIAL 

É A MÍNIMA PROTEÇÃO SOCIAL PARA 
QUE A PESSOA TENHA UMA VIDA DIGNA 

DIREITO À VIDA 

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

!CONCEITO - NINGUÉM SERÁ OBRIGADO A FAZER OU DEIXAR 
DE FAZER ALGUMA COISA SENÃO EM VIRTUDE DE LEI 

APLICA-SE DE MODO DIFERENTE À ADMINISTRAÇÃO 
PÚBLICA E AOS PARTICULARES 

A ADMINISTRAÇÃO PÚBLICA SÓ

OS PARTICULARES PODEM FAZER

LEGALIDADE  É MAIS

É MAIS 

NÃO PROÍBE TUDO O QUE A LEI

X
RESERVA 
LEGAL

E OUTROS ATOS NORMATIVOS 
AMPLO,ABRANGENDO LEIS

 
LEIS EM SENTIDO

RESTRITO,ABARCANDO APENAS AS
ESTRITO (FORMAL)

LEI PREVÊPODE FAZER O QUE A

PRINCÍPIO DA LEGALIDADE

.



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS 

USO DE ALGEMAS 

SÓ É LÍCITO O 
USO DE ALGEMAS 
EM CASOS DE 

P ERIGO À INTEGRIDADE FÍSICA 
PRÓPRIA OU ALHEIA 

R
F

ESISTÊNCIA  

UNDADO RECEIO DE FUGA 

JUSTIFICADA A EXCEPCIONALIDADE POR

SOB PENA DE RESPONSABILIDADE DISCIPLINAR, CIVIL 
E PENAL DO AGENTE OU DA AUTORIDADE E DE NULIDADE 
DA PRISÃO OU DO ATO PROCESSUAL A QUE SE REFERE

SEM PREJUÍZO DA RESPONSABILIDADE 
CIVIL DO ESTADO

(SV 11 STF)

ESCRITO



DIREITO CONSTITUCIONAL
DICA - DIREITOS FUNDAMENTAIS

CRIMES 

TERRORISMO/
TORTURA/TRÁFICO 

DE DROGAS  
+ CRIMES 
HEDIONDOS 

RACISMO  
+  

AÇÃO DE GRUPOS 
ARMADOS 

INAFIANÇÁVEIS IMPRESCRITÍVEIS 
INSUSCITIVEIS 
DE GRAÇA OU 
ANISTIA 

✅

✅ ✅

✅❌

❌

MANDADOS DE CRIMINALIZAÇÃO 

!SÃO NORMAS PARA QUE O LEGISLADOR TIPIFIQUE DETERMINADAS CONDUTAS  

OBS: A CF NÃO TIPIFICA CRIMES 



MATEMÁTICA 

FRAÇÕES, RAZÕES E PROPORÇÕES 

FRAÇÃO 



REGRA DE TRÊS
REGRA DE TRÊS COMPOSTA 

MATEMÁTICA



GEOMETRIA PLANA

MATEMÁTICA



GEOMETRIA PLANA
MATEMÁTICA



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE TORTURA 

OBSERVAÇÃO QUANTO 
AO CRIME DE

TRATA-SE DE CRIME PRÓPRIO 

TORTURA-CASTIGO 
OU SEJA, SÓ PODE SER PRATICADO POR 

QUEM TENHA O DEVER DE GUARDA OU EXERÇA 
PODER/AUTORIDADE SOBRE A VÍTIMA 

EX - AGENTE PENITENCIÁRIO QUE TORTURA PRESOS 

AS DEMAIS MODALIDADES SÃO CRIMES COMUNS 

CONDUTA EQUIPARADA AO CRIME DE TORTURA 

!NA MESMA PENA INCORRE QUEM SUBMETE PESSOA PRESA OU SUJEITA A
MEDIDA DE SEGURANÇA A SOFRIMENTO FÍSICO OU MENTAL,POR
INTERMÉDIO DA PRÁTICA DE ATO NÃO PREVISTO EM LEI OU NÃO RESULTANTE 
DE MEDIDA LEGAL.

CRIME DE TORTURA DO PRESO OU DE PESSOA SUJEITA A MEDIDA DE SEGURANÇA 

NÃO EXIGE DOLO ESPECÍFICO  

OU SEJA, BASTA QUE A PESSOA PRESA OU SUJEITA A 
MEDIDA DE SEGURANÇA SEJA SUBMETIDA A SOFRIMENTO 

.



LEGISLAÇÃO PENAL ESPECIAL
LEI DE DROGAS 

ART.35 - ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO 

!ASSOCIAREM-SE  

NAS MESMAS PENAS INCORRE QUEM SE ASSOCIA PARA A PRÁTICA

DUAS OU MAIS PESSOAS PARA O FIM DE PRATICAR,
REITERADAMENTE OU NÃO,QUALQUER DOS CRIMES PREVISTOS NOS ARTS. 33,CAPUT 
E § 1º (TRÁFICO E EQUIPARADOS), E 34 DESTA LEI(MEIOS MATERIAIS PARA O 
PREPARO DA DROGA: 
PENA - RECLUSÃO, DE 3 A 10 ANOS, E PAGAMENTO DE 700 A 1.200 DIAS-MULTA

REITERADA DE FINANCIAMENTO OU CUSTEIO DO TRÁFICO 

NÃO É NECESSÁRIA A CONSUMAÇÃO DO 
TRÁFICO PARA CONFIGURAR A ASSOCIAÇÃO 

STJ - ESSE CRIME NÃO É EQUIPARADO A HEDIONDO

NÃO CONFUNDA 
ASSOCIAÇÃO PARA O TRÁFICO ASSOCIAÇÃO CRIMINOSA 

PELO MENOSPELO MENOS

ART. 288 CP ART. 35 LEI DE DROGAS 

ASSOCIAM-SE PARA PRÁTICA ASSOCIAM-SE PARA PRATICAR

3 AGENTES 2 AGENTES

DE DIVERSOS CRIMES UM ÚNICO DELITO 


